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pública em sentido objetivo e em sentido subjetivo. 2.3 Princípios expres-
sos e implícitos da Administração pública. 2.4 Órgão público: conceito e 
classificação. 2.5 Servidor: cargos e funções. 2.6 Atribuições. 2.7 Com-
petência administrativa: conceito e critérios de atribuição. 2.8 Avocação e 
delegação de competência. 2.9 Ausência de competência: agente de fato. 
3 Regime jurídico-administrativo. 3.1 Conceito. 3.2 Supremacia do interes-
se público sobre o privado e indisponibilidade do interesse público. 4 Orga-
nização administrativa. 4.1 Centralização, descentralização, concentração 
e desconcentração. 4.2 Administração direta. 4.3 Administração indireta. 
4.4 Serviços sociais autônomos; entidades de apoio; organizações sociais; 
organizações da sociedade civil de interesse público. 5 Atos administrati-
vos. 6 Processo administrativo. 6.1 Lei nº 9.784/1999, e suas alterações. 
6.2 Disposições doutrinárias aplicáveis. 7 Poderes e deveres da adminis-
tração pública. 7.1 Poder regulamentar. 7.2 Poder hierárquico. 7.3 Poder 
disciplinar. 7.4 Poder de polícia. 7.5 Dever de agir. 7.6 Dever de eficiência. 
7.7 Dever de probidade. 7.8 Dever de prestação de contas. 7.9 Abuso do 
poder. 8 Serviços públicos. 8.1 Lei nº 8.987/1995 e suas alterações. 8.2 Lei 
nº 11.079/2004 e suas alterações (parceria público-privada). 8.3 Disposi-
ções doutrinárias. 9 Intervenção do Estado na propriedade. 9.1 Conceito. 
9.2 Fundamento. 9.3 Modalidades. 10 Licitações. 10.1 Fundamentos cons-
titucionais. 10.2 Disposições doutrinárias. 10.3 Legislação pertinente. 11 
Contratos administrativos. 11.1 Disposições doutrinárias. 11.2 Legislação 
pertinente. 12 Controle da administração pública. 12.1 Controle exercido 
pela administração pública. 12.2 Controle legislativo. 12.3 Controle judi-
cial. 13 Agentes públicos. 13.1 Legislação pertinente. 13.2 Lei Estadual 
nº 5.810/1994 (dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores pú-
blicos civis da administração direta, das autarquias e das fundações públi-
cas do estado do Pará). 13.3 Disposições constitucionais aplicáveis. 13.4 
Disposições doutrinárias. 14 Improbidade administrativa. 14.1 Disposições 
doutrinárias. 14.2 Legislação pertinente. 15 Bens públicos. 15.1 Disposi-
ções doutrinárias. 15.2 Legislação pertinente. 16 Responsabilidade civil do 
Estado. 16.1 Disposições doutrinárias.
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1 Seguridade social. 1.1 Organização e prin-
cípios. 2 Custeio da seguridade social. 2.1 receitas, contribuições sociais, 
salário-de-contribuição. 3 Regime geral de previdência social. 3.1 Segu-
rados e dependentes. 3.2 Filiação e inscrição. 3.3 Carência. 3.4 Espécies 
de benefícios e prestações, disposições gerais e específicas. 3.5 Salário-
de-benefício. 3.6 Renda mensal inicial. 3.7 Reajustamento e revisão. 3.8 
Prescrição e decadência. 3.9 Acumulação de benefícios. 3.10 Justificação. 
3.11 Ações judiciais em matéria previdenciária. 3.12 Acidente de trabalho. 
4 Regime próprio de previdência dos servidores públicos. 5 Contagem re-
cíproca de tempo de contribuição e compensação financeira. 6 Previdência 
complementar.
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: 1 Direitos da criança e do 
adolescente. 1.1 Antecedentes históricos. 1.2 Inserção constitucional. 1.3 
Princípio da prevenção especial. 1.4 Direitos fundamentais da criança e do 
adolescente. 2 Política e organização do atendimento. 2.1 Linhas de ação e 
da política de atendimento. 2.2 Linhas de ação e diretrizes. 2.3 Municipali-
zação e descentralização. 2.4 Participação da cidadania e conselhos dos di-
reitos. 2.5 Entidades e programas de atendimento. 3 Conselho Tutelar. 3.1 
Disposições gerais. 3.2 Atribuições. 3.3 Competência. 3.4 Escolha dos con-
selheiros e impedimentos. 4 Medidas de proteção. 4.1 Disposições gerais. 
4.2 Medidas específicas de proteção. 4.3 Colocação em família substituta. 
5 Medidas pertinentes aos pais ou responsável. 6 Direito à convivência fa-
miliar. 6.1 Família natural e família substituta. 6.2 Guarda. 6.3 Tutela. 6.4 
Adoção. 6.5 Perda ou suspensão do poder familiar. 6.6 Colocação em fa-
mília substituta. 7 Prática do ato infracional. 7.1 A questão socioeducativa. 
7.2 Conceito e tempo do ato infracional. 7.3 Inimputabilidade. 7.4 Direitos 
individuais. 7.5 Garantias processuais. 7.6 Medidas socioeducativas. 7.7 
SINASE (Lei nº 12.594/2012). 7.8 Remissão. 8 Acesso à Justiça. 8.1 A 
Justiça da infância e da juventude. 8.2 Princípios gerais. 8.3 Competên-
cia. 8.4 Serviços auxiliares. 9 Procedimentos. 9.1 Disposições gerais. 9.2 
Perda e suspensão do poder familiar. 9.3 Destituição da tutela. 9.4 Colo-
cação em família substituta. 9.5 Apuração de ato infracional atribuído ao 
adolescente. 9.6 Apuração de irregularidade em entidade de atendimento. 
9.7 Apuração de infração administrativa às normas de proteção à criança 
e ao adolescente. 10 Recursos. 11 Ministério Público. 12 O advogado. 13 
Proteção judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos das crianças 
e dos adolescentes. 14 Crimes e infrações administrativas.
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Sistema Tributário Nacional. 1.1 Limitações do 
poder de tributar. 1.2 Princípios do direito tributário. 1.3 Repartição das re-
ceitas tributárias. 2 Tributo. 2.1 Conceito. 2.2 Natureza jurídica. 2.3 Espé-
cies. 2.4 Imposto. 2.5 Taxa. 2.6 Contribuição de melhoria. 2.7 Empréstimo 
compulsório. 2.8 Contribuições. 3 Competência tributária. 3.1 Classifica-
ção. 3.2 Exercício da competência tributária. 3.3 Capacidade tributária ati-
va. 3.4 Imunidade tributária. 3.5 Distinção entre imunidade, isenção e não 
incidência. 3.6 Imunidades em espécie. 4 Fontes do direito tributário. 4.1 
Constituição Federal. 4.2 Leis complementares. 4.3 Leis ordinárias e atos 
equivalentes. 4.4 Tratados internacionais. 4.5 Atos do poder executivo fe-
deral com força de lei material. 4.6 Atos exclusivos do poder legislativo. 4.7 
Convênios. 4.8 Decretos regulamentares. 4.9 Normas complementares. 5 
Vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 6 
Obrigação tributária. 6.1 Definição e natureza jurídica. 6.2 Obrigação prin-
cipal e acessória. 6.3 Fato gerador. 6.4 Sujeito ativo. 6.5 Sujeito passivo. 
6.6 Solidariedade. 6.7 Capacidade tributária. 6.8 Domicílio tributário. 6.9 
Responsabilidade tributária. 6.10 Responsabilidade dos sucessores. 6.11 
Responsabilidade de terceiros. 6.12 Responsabilidade por infrações. 7 Cré-
dito tributário. 7.1 Constituição de crédito tributário. 7.2 Lançamento. 7.3 
Modalidades de lançamento. 7.4 Suspensão do crédito tributário. 7.5 Ex-
tinção do crédito tributário. 7.6 Exclusão de crédito tributário. 7.7 Garan-
tias e privilégios do crédito tributário. 8 Administração tributária. 8.1 Fis-
calização. 8.2 Dívida ativa. 8.3 Certidões negativas. 9 Impostos da União. 

9.1 Imposto sobre a importação de produtos estrangeiros. 9.2 Imposto 
sobre a exportação de produtos estrangeiros. 9.3 Imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza. 9.4 Imposto sobre produtos industrializa-
dos. 9.5 Imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro ou relativas 
a títulos e valores mobiliários. 9.6 Imposto sobre a propriedade territorial 
rural. 9.7 Imposto sobre grandes fortunas. 10 Impostos dos estados e do 
Distrito Federal. 10.1 Imposto sobre transmissão causa mortis e doação 
de quaisquer bens ou direitos. 10.2 Imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações 
e as prestações se iniciem no exterior. 10.3 Imposto sobre propriedade de 
veículos automotores. 11 Impostos dos municípios. 11.1 Imposto sobre 
a propriedade predial e territorial urbana. 11.2 Imposto sobre transmis-
são inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição. 11.3 Imposto 
sobre serviços de qualquer natureza. 12 Processo administrativo tributário. 
12.1 Princípios básicos. 12.2 Acepções e espécies. 12.3 Determinação e 
exigência do crédito tributário. 12.4 Representação fiscal para fins penais. 
12.5 Delegacias da Receita Federal de Julgamento. 12.6 Conselhos de con-
tribuintes. 12.7 Câmara Superior de Recursos Fiscais. 13 Processo judicial 
tributário. 13.1 Ação de execução fiscal 13.2 Lei nº 6.830/1980 e suas 
alterações (Execução Fiscal). 13.3 Ação cautelar fiscal. 13.4 Ação decla-
ratória da inexistência de relação jurídico-tributária. 13.5 Ação anulatória 
de débito fiscal. 13.6 Mandado de segurança. 13.7 Ação de repetição de 
indébito. 13.8 Ação de consignação em pagamento. 13.9 Ações de contro-
le de constitucionalidade. 13.10 Ação civil pública. 14 Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações (Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte). 15 Ilícito tributário. 15.1 Ilícito administrativo 
tributário. 15.2 Ilícito penal tributário. 15.3 Crimes contra a ordem tributá-
ria. 15.4 Lei nº 8.137/1990 e suas alterações.
DIREITO AGRÁRIO: 1 Direito agrário e política rural. 1.1 Teoria geral do 
direito agrário. 1.2 Formação histórica do direito agrário no Brasil. 1.3 
Histórico e situação da propriedade territorial rural no Brasil. 1.4 Política 
agrária, política agrícola e política fundiária. 1.5 Direito de propriedade e 
função social da propriedade. 1.6 Atividade agrária e agrariedade. 1.7 Ati-
vidade extrativa. 1.8 Produção agrária e proteção ambiental. 1.9 Módulo 
rural e módulo fiscal. 2 Lei nº 4.504/1964 e alterações (Estatuto da Terra). 
2.1 Normas gerais de direito agrário. 2.2 Legislação e doutrina agrárias. 
3 Programa Nacional de Reforma Agrária. 3.1 Lei nº 8.629/1993 e altera-
ções. 3.2 Terras devolutas. 3.2.1 Terras devolutas e terras públicas. 3.2.2 
Destinação das terras devolutas. 3.2.3 Terras devolutas e o poder público. 
3.2.4 Identificação das terras devolutas. 3.3 Execução e administração da 
reforma agrária. 3.4 Desapropriação de terras para fins de reforma agrá-
ria. 3.4.1 Leis Complementares nº 76/1993 e 88/1996. 3.4.2 Ação discri-
minatória. 3.4.3 Posse agrária. 3.4.4 Ações possessórias. 3.4.5 Espécies 
de desapropriação. 3.4.6 Fases da desapropriação. 3.4.7 Indenização. 3.5 
Parcelamento e loteamento rural. 3.6 Registros públicos. 3.7 Títulos da 
dívida agrária. 4 Bens públicos dominiais: alienação e concessão de terras 
públicas. 5 Regularização dominial de terras rurais e de sua ocupação. 
5.1 Discriminação administrativa e judicial de terras. 5.2 Arrecadação de 
imóvel abandonado. 5.3 Legitimação de posse. 5.3.1 Regularização fun-
diária rural. 5.3.2 Regularização fundiária urbana. 5.3.3 Regularização de 
ocupações em área da união no âmbito da Amazônia Legal. 5.4 Usucapião 
especial. 6 Aquisição ou arrendamento de imóvel rural por pessoas físicas 
ou jurídicas estrangeiras e na faixa de fronteira. 7 Colonização oficial e par-
ticular. 7.1 Empresa rural. 7.1.1 Latifúndio. 7.1.2 Minifúndio. 7.2 Módulo e 
fração mínima de parcelamento. 7.3 Indivisibilidade. 8 Sistema nacional de 
crédito rural. 8.1 Títulos de crédito rural. 9 Organização da vida rural. 9.1 
Associativismo, cooperativismo e sindicalismo rural. 9.2 Política nacional 
de cooperativismo. 10 Terras indígenas. 10.1 Regime das terras tradicio-
nalmente ocupadas por índios. 10.2 Demarcação das terras das comuni-
dades indígenas. 11 Imóvel rural: conceito e classificação. 12 Usucapião 
constitucional rural (art. 191 da Constituição Federal e Lei nº 6.969/1981 e 
alterações). 13 Imposto territorial rural. 14 Contratos agrários. 15 Justiça 
agrária. 16 Conflitos agrários. 17 Ações possessórias coletivas agrárias 
no Código de Processo Civil e atuação da Defensoria Pública. 18 Trabalho 
rural. 18.1 Enquadramento sindical. 18.2 Previdência rural. 19 Legislação 
federal: Lei nº 601/1850; Decreto nº 1.318/1854.
DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO: 1 Direito ambiental constitucional. 
1.1 Meio ambiente como direito fundamental. 1.2 Princípios estruturantes 
do estado de direito ambiental. 1.3 Competências ambientais legislativa e 
material. 1.4 Deveres ambientais. 1.5 Instrumentos jurisdicionais. 1.5.1 
Ação civil pública, ação penal pública, mandado de segurança individu-
al e coletivo, ação popular, mandado de injunção ambiental. 1.6 Função 
ambiental pública e privada. 1.7 Função social da propriedade. Direito à 
moradia. 1.8 Art. 225 da Constituição Federal de 1988. 2 Conceito de meio 
ambiente e seus aspectos. 2.1 Meio ambiente natural, artificial, cultural e 
do trabalho. 2.2 Conceito de recursos naturais e meio ambiente como bens 
ambientais. 2.3 Conceito de biodiversidade e desenvolvimento sustentável. 
2.4 Significado de direitos culturais. 3 Princípios de direito ambiental. 3.1 
Prevenção, precaução, poluidor-pagador e usuário-pagador, cooperação, 
informação, participação, equidade intergeracional. 3.2 Princípios da tutela 
do patrimônio cultural. 3.2.1 Cooperação, solidariedade, participação e in-
formação, preservação do sítio e proteção do entorno, uso compatível com 
a natureza do bem, pró-monumento, valorização sustentável. 4 Política 
Nacional de Meio Ambiente. 4.1 Objetivos. 4.2 Instrumentos de proteção 
(técnicos e econômicos). 4.3 SISNAMA: estrutura e funcionamento. 4.4 Lei 
nº 6.938/1981 e suas alterações. 4.5 Decreto nº 99.274/1990 e suas alte-
rações. 4.6 Resolução do CONAMA nº 1 e suas alterações (relatório de im-
pacto ambiental – EIA-RIMA). 4.7 Resolução do CONAMA nº 237 (licencia-
mento ambiental). 4.8 Resolução do CONAMA nº 378 (empreendimentos 


